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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Em 05 de outubro de 1988, nascia a nova Constituição da República Federativa do Brasil. Tal ato foi o grande marco da restauração da democracia no Brasil e a renovação do orgulho cívico no País.

A Carta Magna detém conceitos básicos de nossa organização social como sua forma, seu sistema e seu regime de governo, bem como a forma de Estado adotada pelo País. Também contempla elementos básicos de nossa cidadania como a garantia dos direitos individuais, a separação dos poderes e a organização do Estado brasileiro.

Diante disso, a educação constitucional merece papel de destaque e relevância nas salas escolares. A apreciação desse tema contribuirá sobremaneira para o desenvolvimento da cidadania e para o aperfeiçoamento da democracia da Capital dos gaúchos.

O objetivo deste Projeto de Lei é expandir a noção cívica dos estudantes e contribuir para o desenvolvimento de sua consciência cidadã, do conhecimento dos seus direitos e dos seus deveres frente à sociedade, do domínio e da ampla compreensão dos conceitos que regem o País.

Esta iniciativa poderá servir de exemplo para outros Estados e municípios, o que colaborará para a expansão da compreensão dos preceitos constitucionais, para a ampliação da cidadania e para a evolução da educação constitucional. 

Sendo assim, solicito o apoio dos nobres pares deste Parlamento Municipal para a aprovação da presente Proposição, que tem, por principal escopo, a democratização do conhecimento e o desenvolvimento da consciência cidadã dos estudantes que frequentam a rede pública municipal de ensino.
Sala das Sessões, 02 de setembro de 2015.

VEREADOR MÁRCIO BINS ELY
PROJETO DE LEI

Inclui conteúdo sobre educação constitucional nas aulas ministradas nas escolas públicas da rede municipal de ensino.
Art. 1º  Fica incluído conteúdo sobre educação constitucional nas aulas ministradas nas escolas públicas da rede municipal de ensino.

Parágrafo único.  O conteúdo referido no caput deste artigo deverá abranger a garantia dos direitos individuais, a separação dos poderes e a organização do Estado brasileiro.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de início do ano letivo seguinte ao de sua publicação, conforme calendário das escolas públicas da rede municipal de ensino.
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